PARECER Nº  496, DE  2001, 

DE RELATOR ESPECIAL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 280, DE 2001.

Através da Mensagem  nº 95/2001 do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa  o Projeto de lei nº 280, de 2001, que autoriza o Poder Executivo a alienar ações de propriedade da Fazenda do Estado no capital social do Banco Nossa Caixa S. A . e  a proceder à sua reorganização societária, bem como a criar a Agência de Fomento do Estado de São Paulo, e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 70(setenta) emendas e 2(dois) substitutivos.

A proposta tramita em regime de urgência por força da Mensagem Aditiva de nº 98, de 2001, solicitada pelo senhor Chefe do Executivo, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer na qualidade de Relator Especial  pela Comissão  de Constituição e Justiça,  sobre o projeto, as emendas e os substitutivos apresentados.

Do Projeto

Pretende a proposição autorizar o Poder Executivo  a alienar ações de propriedade da Fazenda do Estado no capital social do Banco Nossa Caixa Nosso Banco S/A, objetivando a formação do conglomerado financeiro, através da constituição de até 7(sete) subsidiárias a ser liderado por aquele banco e   a proceder à sua reorganização societária, bem como a criar a Agência de Fomento do Estado de São Paulo.

As medidas contidas na mensagem governamental prevêem a formação de um conglomerado financeiro a ser liderado pelo Banco Nossa Caixa S/A.

Tendo em vista um maior desenvolvimento e a criação de novos produtos, serão criadas 7 subsidiárias integrais com as seguintes atividades: 

1. Sociedade emissora e administradora de cartão de crédito e de meios eletrônicos de pagamento; 

2. sociedade administradora de recursos de terceiros;

3. sociedade de arrendamento mercantil;

4. sociedade de crédito, financiamento e investimento;

5. sociedade seguradora;

6. sociedade de previdência privada ; e

7. sociedade de capitalização.

O banco Nossa Caixa S/A estará autorizado a participar de empresas já constituídas, que tenham objeto social idêntico a uma das atividades supra mencionadas , sempre atendendo as disposições da legislação federal

O capital social de 49% será mantido sempre que houver necessidade de alienação do controle das subsidiárias, o que será feito em consonância com a legislação vigente.

Cumpre registrar que esse modelo ora adotado pelo projeto, é o mesmo utilizado pelo Banco do Brasil.

Com tal alienação objetiva beneficiar não só a população do Estado em geral, mas especialmente a dos empregados atuais do banco, que com a criação desse conglomerado encabeçado pelo banco Nossa Caixa poderão permanecer em seus empregos com condições melhores das que atualmente gozam.

Além da venda das ações, pretende o Estado através desse projeto criar uma Agência de Fomento a ser operacionada pelo banco Nossa Caixa , que será o seu agente financeiro. Terá como finalidade a execução da política de desenvolvimento do Estado direcionando os futuros investimentos para áreas mais carentes e criando, via de consequência um maior número de empregos.

Trata-se de matéria de natureza legislativa  e de iniciativa reservada ao Senhor Governador do Estado, nos termos do que estabelecem os artigos 19 e 24 da Constituição do Estado.

Assim, sob o prisma que nos cumpre apreciar inexistem óbices a aprovação do projeto.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 01 pretende acrescentar parágrafo  ao artigo 2º, possibilitando  a aquisição de 10% da ações de propriedade da fazenda no capital do banco Nossa Caixa à pessoas físicas, em caráter preferencial.

Objetivam as emendas de n.ºs 02 e 64 direcionar a aplicação dos recursos referentes a venda das ações, respectivamente, para as áreas de transporte, e programas de desenvolvimento social; enquanto a de nº 64, distribui aquela aplicação entre às Santas Casas, Poder Judiciário para  informatizar e reaparelhar aquele órgão, Programa de Saneamento da bacia do alto Tietê , Instalação de novas varas judiciais e às Apae's.

Visam as emendas de nºs. 3, 34, 16 e 60 alterar o percentual  de participação preferencial dos funcionários na aquisição das ações da Nossa Caixa S/A para 10%.  

A emenda de nº 04 pretende assegurar a ampla participação dos empregados, aposentados e correntistas na aquisição das ações 30 dias antes da oferta dessas ações para terceiros.

A emenda de nº 10 objetiva acrescentar parágrafo ao artigo 2º visando criar linha de crédito específica para os funcionários e aposentados a ser utilizado na aquisição de ações de propriedade da Fazenda do Estado.

A emenda de nº 11 acrescenta parágrafo ao artigo 2º estabelecendo que as Prefeituras do Estado terão direito preferencial para a aquisição de 5% das ações.

A emenda de nº 12 dá nova redação ao § 1º do artigo 2º , visando explicitar  que a alienação estará sujeita a avaliação patrimonial a ser realizada por empresa contratada mediante licitação pública, acrescentando expressão "que obedecerão critérios de oferta ao público em geral, de modo  a não concentrar em cada comprador percentual superior a 1%".

As emendas de nº s. 14, 40 e 59, pretendem dar nova redação ao caput do artigo 2º , retirando a expressão "indireta" do texto original.

A emenda de nº 15 tem a finalidade de dar nova redação ao § 2º do artigo 2º, alterando o alterar o percentual  de participação preferencial dos funcionários na aquisição das ações da Nossa Caixa S/A para 10%, além de garantir a concessão de parcelamento, bem como a participação dos mesmos  em órgãos da administração.

A emenda de nº 25 propõe alterar a redação do caput do artigo 2º de forma a estabelecer que a alienação somente ocorrerá depois de 2 de janeiro de 2003  e estabelecendo autorização para alienação de até 20% das ações ordinárias.    

Além disso referida emenda objetiva a supressão dos §§ 1º e 2º do artigo 2º.

A emenda de nº 33 propõe alterar expressão constante do § 2º do artigo 2º de forma a estabelecer a obrigatoriedade de concessão de desconto.

A emenda de nº 06 acrescenta dispositivo ao projeto  admitindo que representantes das empresas criadas no inciso II do art. 3º  do projeto, possam participar do Conselho de Administração do Banco Nossa Caixa S/A , com direito a voto em questões que tratem de seus específicos interesses.

A emenda de nº  13 acrescenta artigo ao projeto visando proibir a utilização pelo banco Nossa Caixa S/A de serviços prestados por empregados contratados pelas sociedades a que se refere o inciso II do artigo 3º .

A emenda de nº  17 busca acrescentar dispositivo ao projeto visando propiciar critérios de avaliação e objetivos para o patrimônio líquido do banco Nossa Caixa S/A, de forma a autorizar o Poder Executivo a solucionar pendências de natureza trabalhista, mediante a celebração de acordos com os litigantes e o reconhecimento dos direitos envolvidos.

A emenda de nº  18 acrescenta artigo ao projeto pelo qual ficariam os representantes da Fazenda do Estado, obrigados  a garantir a participação de representantes dos empregados, com direito a voto no Conselho de Administração e na diretoria executiva do Banco Nossa Caixa S/A . 

A emenda de nº 19 acrescenta artigo ao projeto  estabelecendo que os recursos provenientes da alienação da ações de propriedade da Fazenda serão única e exclusivamente utilizados na capitalização do banco Nossa Caixa S/ A .

A emenda de nº 28 acrescenta dispositivo ao projeto com a finalidade de impedir a aquisição cumulativa, direta ou indireta, por pessoas físicas ou jurídicas de ações do Banco Nossa Caixa S/A e das sociedades que integram o conglomerado previsto no projeto, bem como impede a aquisição de ações  de duas ou mais sociedades supra mencionadas.

A emenda de nº  29 acrescenta artigo ao projeto visando estabelecer a obrigatoriedade de manutenção do atual nível de emprego existente em todas as suas agências.

A emenda de nº 30 pretende acrescentar artigo ao projeto objetivando que a execução desta lei não acarretará o fechamento de nenhuma das atuais agências do banco.

A emenda de nº  31 tem por finalidade acrescentar artigo   de forma a garantir a Nossa Caixa Nosso Banco uma justa remuneração pela utilização de seu patrimônio.

A emenda de nº  32 objetiva acrescentar dispositivo ao projeto estabelecendo que a alienação de ações de que trata o artigo 2º do projeto em questão não implicará sob nenhuma hipótese, a privatização do banco Nossa Caixa S/A .

A emenda de nº  46 tem por finalidade acrescentar as expressões "seu caráter social de agência financeira oficial de fomento", ao § 1º do artigo 2º. 

A emenda de nº 50 propõe alterações ao artigo 2º e seus parágrafos de forma a garantir a transparência do processo de alienação ora proposto.

A emenda de nº 65 objetiva suprimir o artigo 2º, visando inviabilizar o processo de alienação ora em análise.

A emenda de nº 69 busca acrescentar parágrafo ao artigo 2º , dispondo que  os recursos  provenientes da  alienação  em tela, integrem os Fundos de Especiais de Investimentos, em especial o Fundo de Financiamento destinado a linha de crédito a estudantes carentes, instituído pela lei  9153, de 15 de maio de 1995.

Propõe ainda, nova redação ao § 1º do artigo 5º, estabelecendo que a administração dos Fundos Especiais de Financiamento e Investimentos estará a cargo da Agência de Fomento do Estado de São Paulo, após sua criação.

A emenda de nº 70 acrescenta parágrafo ao artigo 2º, propondo que 50% dos recursos advindos da alienação sejam utilizados para implantação de linha de crédito especial para estudantes carentes, instituída pela Lei 9153/95. 

As emendas de nº s. 22 e 36 objetivam suprimir o artigo 5º e seus parágrafos, de forma a subtrair a autorização para  a criação da Agência de Fomento do Estado sem fixar seus objetivos sociais.

As emendas de nºs. 05, 48 e 58 têm por finalidade dar nova redação ao caput do artigo 5º , com vistas a estabelecer a obrigatoriedade de encaminhamento de propositura específica à Assembléia Legislativa dispondo sobre a criação da Agência de Fomento do Estado.

A emenda  de nº 47  acrescenta parágrafo ao artigo 5º  visando priorizar o atendimento da Agência de Fomento a ser criada, em programas  e ações de desenvolvimento econômico visando combater as desigualdades regionais.

A emenda de nº 63 quer dar nova redação ao caput do artigo 5º , visando incluir as expressões " e remuneração compatível aos valores de mercado vigente", com o intuito de delimitar que a remuneração pelo  uso da rede de agências da Nossa Caixa deverá refletir os parâmetros de mercado vigente.

As emendas de nºs. 44, 56 (1ª parte) e 66 buscam suprimir o artigo 6º e seus respectivos parágrafos que pretendem obter autorização legislativa para alienação das ações do capital social da Cosesp, que sejam de propriedade do Ipesp, sob a justificativa de versar matéria estranha aos objetivos da presente propositura.

A emenda de nº 56 (2ª parte) visa tornar sem efeito  o artigo 8º do projeto que dispõe sobre a revogação do artigo 2º da lei 10.430, de 16 de dezembro de 1971.

A emenda de nº  35 busca acrescentar artigo de forma a    estabelecer que as sociedades de que trata o artigo 3º , inciso II do presente projeto fiquem obrigadas a cumprir integralmente todos os direitos sociais e trabalhistas  dos funcionários do banco Nossa Caixa S/A que forem colocados a disposição daquelas sociedades

A emenda de nº  39 quer acrescentar dispositivo visando estabelecer que os recursos provenientes da  alienação das ações de que trata o projeto sejam exclusivamente utilizados na realização de investimentos públicos nas áreas social e de segurança pública, na geração de novos empregos e na capitalização do banco Nossa Caixa S/ A . 

A emenda de nº  57 pretende acrescentar artigo objetivando que os funcionários das sociedades referidas no inciso II, do artigo 3o, sejam contratados nas mesmas condições previstas para os funcionários do Banco Nossa Caixa.

A emenda de nº 07 visa dar nova redação ao caput do artigo 1º visando acrescentar as "expressões nos termos desta lei e demais disposições legais aplicáveis", de forma a restringir a participação do banco em outras sociedades.

As emendas de nºs  43 e 45 pretendem incluir parágrafo ao artigo 1º do projeto, objetivando criar uma  " ação ouro"  que dará direito preferencial e soberano de veto nas deliberações do Conselho de Administração das sociedades a que se refere o artigo 3º , inciso II do projeto, respectivamente, à Fazenda do Estado, na condição de controlador e ao Banco Nossa Caixa S/A., a fim de garantir a defesa dos interesses da instituição.

A emenda de nº 49 pretende incluir parágrafo ao artigo 1º, visando assegurar os direitos dos empregados e aposentados em todos os casos de alteração na organização do banco.

A emenda de nº 8 objetiva acrescentar parágrafo ao artigo 4º assegurando a participação do Banco Nossa Caixa S/A na gestão das empresas subsidiárias a a serem criadas, cuja indicação dos membros da Diretoria e dos órgãos da Administração sejam indicadas por aquele Banco, recaindo dentre os funcionários de carreira de seu Quadro, obedecidas as normas vigentes.

As emendas de nºs 24, 41 e 54 pretendem dar nova redação ao artigo 4º do projeto, visando ampliar a participação do Banco Nossa Caixa S/A no capital social das sociedades a que refere o inciso II do artigo 3º do projeto. Visa, ainda, a emenda de nº 24 suprimir o parágrafo único do artigo 4º.

As emendas de nºs. 42 e 55 objetivam suprimir o parágrafo único do artigo 4º  que estabelece a possibilidade de reduzirem até 6% o limite de 49% , quando indispensável para preservar a unidade do bloco de controle a ser alienado.

A emenda de nº 68 visa alterar a redação do artigo 4º  e excluir o seu parágrafo único, com o objetivo de assegurar a participação do Banco Nossa Caixa S/A, em 51% no capital social das sociedades subsidiárias a serem criadas, inibindo a privatização das mesmas.

A emenda de nº 23 pretende suprimir o artigo 7º e seu parágrafo que prevê os recursos financeiros disponíveis para aplicação da propositura. 

A emenda de nº 26  altera a redação do artigo 9º de forma a transferir a vigência para o ano de 2003.

A emenda de nº 20 objetiva excluir do projeto a ementa e os artigos de 1 a 9º .

A emenda de nº 09, pretende alterar a redação do inciso V do artigo 3º acrescentando a expressão " garantida a manutenção da gestão do Banco pelo acionista controlador ", justificando para tanto que a medida possibilitará o controle acionário majoritário.

As emendas de nº s. 21 e 67 objetivam suprimir o inciso V do artigo 3º, alegando que a previsão contida no referido inciso prejudicaria os interesses do Estado.

A emenda de nº 27 pretende alterar o inciso II do artigo 3º, incluindo a expressão "nos termos de autorização legislativa a ser aprovada para cada caso", no que se refere à criação de subsidiárias, de forma a atender o disposto no artigo 115, inciso XXII da Constituição do Estado.

A emenda de nº 37 acresce parágrafo ao artigo 3º, estabelecendo a impossibilidade das sociedades indicarem ou utilizar-se de seus funcionários exercer qualquer atividade dentro do Banco Nossa Caixa S/A., exceto no Conselho de Administração.

A emenda de nº 38 acresce parágrafo ao artigo 3º, visando assegurar ao Banco Nossa Caixa S/A.  a nomeação de pelo menos 50% do total de membros de todos os órgãos de direção das sociedade subsidiárias, dentre funcionários de carreira do Banco.

A emenda de nº 51 pretende dar nova redação ao inciso II do artigo 3º, de forma a garantir o controle acionário do Estado na criação e participação nas sociedades subsidiárias.

A emenda de nº 52 suprime o inciso IV do artigo 3º, alegando que já há previsão na lei de sociedades anônimas de celebração de acordos de acionistas com os adquirentes de ações.

A emenda de nº 53 pretende dar nova redação ao artigo 3º, de forma a garantir o controle acionário do Estado para com as subsidiárias.

A emenda de nº 61 inclui parágrafo ao artigo 3º, com a finalidade de impedir que pessoas físicas ou jurídicas detentoras de controle de banco comercial ou múltiplos, instalados no país, sejam sócios das sociedades subsidiárias.

A emenda de nº 62 inclui parágrafo ao artigo 3º, visando proibir a admissão de sócios, pessoas físicas ou jurídicas com a mesma titularidade em mais de duas sociedades subsidiárias a serem criadas

DOS SUBSTITUTIVOS

O Substitutivo de nº 01, ao propor uma supressão total dos dispositivos da propositura ora em tela, inviabiliza totalmente o objetivo principal do projeto de lei que autoriza o Poder Executivo alienar ações de propriedade da Fazenda do Estado.

O Substitutivo de nº 02 pretende introduzir diversas alterações ao projeto de lei, visando possibilitar a participação dos segmentos envolvidos na elaboração da proposta de alienação das ações e reorganização do Banco Nossa Caixa S/A:

1. Envio de projeto de lei específico, acompanhado de relatório circunstanciado da situação da instituição e plano estratégico que defina investimentos, metas e amplia a competitividade do Banco, assegurando compromisso social;

2. Realização de audiência pública convocada para avaliar a situação do Banco e  colher subsídios para elaboração de plano estratégico;

3. Veda a alienação durante dois que anteceda o fim do mandato do Chefe do Poder Executivo;

4. Contratação dos empregados das empresas subsidiárias a serem criadas nos termos do artigo 37 da Constituição Federal;

5. Será assegurado aos empregados das empresas subsidiárias contratação nos termos da Convenção Nacional dos Bancários, Aditivo Específico do Banco Nossa Caixa S/A, mantidas as garantias e direitos dos atuais empregados;

6. Participação de 51% no capital social das subsidiárias;

7. Envio de projeto de lei específico visando criar a Agência de Fomento do Estado de São Paulo e

8. Participação de representantes dos funcionários no Conselho de Administração escolhido por eleição direta entre os funcionários do conglomerado do Banco Nossa Caixa S/A.
Com relação as emendas de nº s. 20, 21, 22, 23, 36, 42, 44, 52, 55, 56, 65, 66 e 67 e o substitutivo de nº 01, que pretendem suprimir  artigos , parágrafos e incisos do texto original, desaconselhamos sua aprovação uma vez que desvirtuam o intuito da mensagem governamental, comprometendo a execução da presente medida.

No tocante a emenda de nº  10, pretende a mesma criar despesa em matéria de competência exclusiva do Chefe do Executivo, ferindo o artigo 24, §  5º da Carta Estadual. 

Nesse sentido não sugerimos o seu acolhimento.

Quanto as demais emendas e o substitutivo de nº  2 , sob o prisma que nos cumpre examinar, não vislumbramos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação devendo a competente comissão de mérito analisar a matéria ali contida.

Por final, em colaboração com o aprimoramento legislativo e a vontade declarada pela presente propositura, oferecemos mais uma emenda aditiva, no âmbito que nos coube analisar, acrescentando um parágrafo ao artigo 3.º do projeto com a seguinte redação: 

§ - “A alienação do artigo 2.º deverá ser precedida necessariamente da criação das sociedades aqui referidas. “

Assim, sob os aspectos que ora nos cabe apreciar, manifestamo-nos na seguinte conformidade:

1. favoravelmente ao Projeto de lei  nº 280, de 2001, com a emenda aqui sugerida;

2. favoravelmente as emendas de nº s. 1, 2, 3, 6, 7, 9, 13, 14, 16, 18, 19, 27, 28, 31, 32, 33, 34, 39, 40, 43, 45, 46, 47, 49, 50, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 69 e 70 ;

3. contrariamente a aprovação das emendas de nº s. 04, 05, 08, 10, 11, 12, 15, 17, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 29, 30, 35, 36, 37, 38, 41, 42, 44, 48, 51, 52, 53, 54,  55, 56, 57, 58, 65, 66, 67, 68 e aos substitutivos de n.º 1 e 2. 

Sala das Sessões, em 19/6/2001

a) Célia Leão,  Relatora Especial

